Portaria Normativa revogada pela O.N. n° 2/2011, de 23 de fevereiro de 2011

MINISTERIO DA ADMINISTRACAO FEDERAL E REFORMA DO ESTADO
SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA NORMATIVA SRH N° 2, DE 14 DE OUTUBRO DE 1998

Dispde sobre as regras e procedimentos a serem
adotados pelos Orgaos setoriais e seccionais do
Sistema de Pessoal Civil da Administracao
Federal - SIPEC para a concessao, indenizacgao,
parcelamento e pagamento da remuneragdo de
férias de Ministro de Estado e de servidor
publico da administragdo publica federal direta,
autarquica e fundacional do Poder Executivo da
Unido.

O SECRETARIO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuicdes e tendo em
vista o disposto nos arts. 76 a 80 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 2° da Lei n° 9.525,
de 3 de dezembro de 1997, 8° do Decreto-lei n® 465, de 11 de fevereiro de 1969, combinado com o
2°, 8 5°, da Lei n° 7.596, de 10 de abril de 1987, 16 do Anexo | ao Decreto n° 2.415, de 8 de
dezembro de 1997, e 2°, inciso |, alinea "b", da Instru¢cdo Normativa MARE n° 5, de 17 de julho de
1998, resolve:

Art. 1° A concesséo, indenizacdo, parcelamento e pagamento da remuneracao de férias
de Ministro de Estado e de servidor publico da administracdo publica federal direta, autarquica e
fundacional devem obedecer as regras e procedimentos estabelecidos nesta Portaria Normativa.

CAPITULO |
DO DIREITO E DA CONCESSAO

Art. 2° O Ministro de Estado e o servidor de que trata o artigo anterior faréo jus a trinta
dias de férias a cada exercicio correspondente ao ano civil, ressalvados:

| - o servidor que opera direta e permanentemente com raios "X", substancias
radioativas ou ionizantes, que fara jus a vinte dias consecutivos de férias, por periodo de seis meses
de exercicio profissional,

Il - o servidor integrante das carreiras de Magistério Superior ou de Magistério de 1° e
2° Graus, que fara jus a 45 dias por exercicio.

Art. 3° As férias correspondentes a cada exercicio, integrais ou a uUltima etapa, no caso
de parcelamento, devem ter inicio até o dia 31 de dezembro.

Paragrafo Unico. As férias relativas ao primeiro periodo aquisitivo corresponderdo ao
ano civil em que o servidor completar doze meses de efetivo exercicio, exceto as dos servidores de
que trata o inciso | do art. 2°.



Art. 4° O servidor licenciado ou afastado faragadérias relativas ao exercicio em que
retornar.

8 1° Na hipotese em que o periodo das férias pragtas coincidir, parcial ou
totalmente, com o periodo da licenca ou afastamestdérias do exercicio correspondente seréo
reprogramadas, vedada a acumulacdo para o exesdgignte em decorréncia da licenca ou
afastamento.

§ 2° O servidor que ndo tenha completado doze miksefetivo exercicio e que entrar
em licenca por um dos motivos abaixo especificado& que, quando do retorno, completar o
referido periodo:

| - para tratamento de saude de pessoa da familia;

Il - para atividade politica, a partir do registla candidatura e até o décimo dia
seguinte ao da eleicdo, somente pelo periodo sleneses;

lll - para tratamento da propria salude que excegeazo de 24 meses;
IV - por motivo de afastamento do conjuge.

CAPITULO Il
DAS SITUACOES ESPECIAIS
Secao |

Das Férias de Servidor que Opera com Raios "X",stAmbias Radioativas ou
lonizantes

Art. 5° Ao servidor que opera com raios "X", subsias radioativas ou ionizantes que
tenha usufruido vinte dias de férias e que no mesxeecicio deixar de exercer essas atividades
sera assegurado o direito a usufruir os dez dsaanies relativos ao respectivo exercicio.

8 1° Ao servidor de que trata o caput que tenhé&uisio vinte dias de férias relativas
ao primeiro semestre aquisitivo e que deixar deaspsom raios "X", substancias radioativas ou
ionizantes sera assegurado o direito a usufruidexs dias restantes, ap6s cumprido o periodo
aquisitivo de doze meses, correspondente ao paraggrcicio de férias.

§ 2° O servidor que venha a operar com raios "dMis&ncias radioativas ou ionizantes
e que ja tenha usufruido férias integrais dentr@xdcicio fara jus, apos seis meses de exercicio
nas atividades relacionadas, a vinte dias de férias

Secao Il

Das Férias de Servidor Integrante da Carreira dgid#aio Superior ou de 1° e 2°
Graus

Art. 6° O servidor integrante das carreiras de lgl&gio Superior ou de Magistério de
1° e 2° Graus, quando afastado para o exercicoam@® em comissao ou funcdo de confianca em
orgdos ndo integrantes das instituicdes federagmsi@o, fara jus somente a trinta dias de féigas p
exercicio.

§ 1° O servidor de que trata o0 caput que venhagegcexcargo em comissao ou fungao
de confianca dentro do ano civil, e que ja tenhafruilo parcela de férias, fara jus aos dias
restantes com base na legislacéo relativa ao @dugd ocupado, efetivo ou em comissao.



§ 2° As férias do servidor de que trata o caputapera direta e permanentemente com
raios "X", substancias radioativas ou ionizantes, total de 45 dias, devem ser gozadas
semestralmente em periodo de no minimo vinte dida.c

Secao Il

Das Férias de Servidor que Teve Declarada Vacé@ec@argo em Virtude de Posse em
Outro Cargo Inacumulavel

Art. 7° No caso de vacancia de cargo efetivo ocopgaat servidor regido pela Lei n°
8.112, de 1990decorrente de posse em outro cargo inacumuléaa, sera exigido periodo
aquisitivo de doze meses de efetivo exercicio pégdo de concessao de férias no novo cargo,
desde que o servidor tenha cumprido essa exigéoaargo anterior.

Paragrafo Unico. O servidor que nédo tiver doze meseefetivo exercicio no cargo
anterior devera complementar esse periodo exigidd goncessao de férias no novo cargo.

Secao IV
Das Férias de Servidor Aposentado

Art. 8° Ao servidor que, ao se aposentar, permanaceexercicio de cargo em
comissao, inclusive de Natureza Especial, ou deskiinde Estado, ndo sera exigido novo periodo
aquisitivo de doze meses para efeito de férias.

Paragrafo unico. Aplica-se o disposto no caputeagidor que se aposentar e, sem
interrupcao, for nomeado para cargo em comissétysive de Natureza Especial, ou de Ministro
de Estado.

CAPITULO 1lI
DA PROGRAMACAO E DO PARCELAMENTO

Art. 9° O periodo das férias, integral ou parceladoaté trés etapas, deve constar da
programacao anual de férias, previamente elab@ealdachefia imediata, de acordo com o interesse
da administracdo e observados os procedimentoacipeais estabelecidos pelos érgaos setoriais
ou seccionais do SIPEC.

8§ 1° A critério da chefia imediata, as férias podemreprogramadas.

§ 2° Ao Ministro de Estado ndo se aplicam as redeagrogramagao e reprogramacao
de férias.

§ 3° O parcelamento requerido pelo servidor poder&oncedido pela chefia imediata
que estabelecera o numero de etapas e respectagidu

§ 4° E facultado ao servidor integrante das caseite Magistério Superior ou de
Magistério de 1° e 2° Graus o parcelamento dedéna trés etapas.

Art. 10. E facultado ao Presidente da Comissadondmigulgar necessario, solicitar a
chefia imediata do servidor acusado em processaimicancia ou processo administrativo
disciplinar, a reprogramacéo de suas férias.



CAPITULO IV
DA ACUMULACAO E DA INTERRUPCAO

Art. 11. Em caso de necessidade do servico, assf@ddem ser acumuladas em até
dois periodos, observado o disposto no art. 3°.

Art. 12. Na interrupcéo das férias por motivo diarwédade publica, comogéao interna,
convocacao para juri, servico militar ou eleitooal por necessidade do servico declarada pela
autoridade maxima do 6rgédo ou entidade, o restdmtperiodo integral ou da etapa, no caso de
parcelamento, sera gozado de uma so vez, sem quaagamento adicional, antes da utilizacdo do
periodo subsequente.

Art. 13. Durante o periodo das férias, € vedadanaassao de licenca ou afastamento, a
qualquer titulo, ressalvado o disposto no artigeerésr, sendo considerados como de licenca ou
afastamento os dias que excederem o periodo das. fér

CAPITULO V

DAS FORMAS DE PAGAMENTO
Secéao |

Da Remuneracao

Art. 14. A remuneracdo das férias de Ministro deadls e de servidor ocupante de
cargo efetivo ou em comisséao sera:

| - correspondente a remuneracéo do periodo de dpzérias, tomando-se por base a
sua situacédo funcional no respectivo periodo, sietuna condicédo de interino;

Il - acrescida do valor integral do adicional dea® correspondente a um terco da
remuneracao.

8 1° A remuneracao das férias a que se refereisoihsera paga proporcionalmente
aos dias usufruidos, no caso de parcelamento.

§ 2° O pagamento da remuneracdo das férias sdumddeaté dois dias antes do seu
inicio.
8§ 3° Quando ocorrer alteragédo da situagdo funcionalemuneratoria no periodo das

férias, o acerto sera efetuado proporcionalmensedées do més em que ocorreu o reajuste ou
alteracéao.

8 4° No caso de parcelamento de férias, o valoadioional de férias serd pago
integralmente quando da utilizacdo do primeiroquei

8 5° O servidor que opera, direta e permanentemeota raios "X", substancias
radioativas ou ionizantes faz jus ao adicionalé&@$ em relacdo a cada periodo de afastamento,
calculado sobre a remunerac&o normal do més, miopat aos vinte dias.

8§ 6° O pagamento antecipado da remuneragédo das,fértegrais ou parceladas, sera
descontado de uma s6 vez na folha de pagamen&spondente ao més seguinte ao do inicio das
férias.



8 7° A antecipacao da gratificacdo natalina posidcado gozo das férias, no caso de
parcelamento, podera ser requerida em qualquestdpas, desde que estas sejam anteriores ao més
de junho de cada ano.

Secao Il
Da Indenizacao

Art. 15. A indenizacao de férias devida a MinisieEstado e a servidor exonerado de
cargo efetivo ou em comisséo sera calculada solmmaneracdo do més correspondente a data da
exoneracao.

8 1° No caso de férias acumuladas, a indenizagd® 38 calculada integralmente e, na
hipotese de férias relativas ao exercicio em quer@e a exoneracao, na proporcao de um doze
avos por més trabalhado ou fragdo superior a qeatias, acrescida do respectivo adicional de
férias.

8 2° A indenizacdo proporcional das férias de Mioisgle Estado e de servidor
exonerado que ndo tenham completado os primeirzs meses de exercicio dar-se-a na forma do
paragrafo anterior.

§ 3° O Ministro de Estado e o servidor, exoneradocargo percebera indenizagéo
relativa ao periodo das férias a que tiver direitoglusive proporcionais, em valores
correspondentes a 1/12 (um doze avos) por mésetleceéxercicio, ou fragcdo superior a quatorze
dias, observada a data de ingresso do servidaango ou fungéo comissionada.

Nota:
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8 4° A indenizagéo, na hipotese de parcelamentérdes, sera calculada na proporgéo
de um doze avos por més trabalhado ou fracdo supariquatorze dias, deduzido o valor
correspondente a parcela de férias gozada.

Art. 16. O servidor aposentado ou demitido e oessmres de servidor falecido néo
fazem jus a indenizacao de férias.

Paragrafo Unico. Ao servidor que estiver usufruifet@as na data da aposentadoria ou
da demissao, bem assim aos sucessores de senveltalgceu durante o periodo de gozo de férias
néao cabe nenhuma restituicdo.

CAPITULO VI
DAS FERIAS DE SERVIDOR OU EMPREGADO REQUISITADO

Art. 17. Para a concesséao das férias de servidenmgregado requisitado, o 6rgao ou
entidade cessionaria deve:

| - incluir as férias do servidor ou empregado reg@amacao anual;

Il - proceder a inclusdo das férias no SIAPE, gqoaadservidor ou empregado for
exercer cargo em comissao ou funcdo de confiancguando o 6rgédo ou entidade cedente for



integrante do Sistema;

[ll - comunicar o periodo de gozo ao 6rgédo ou aakdcedente se ndo integrante do
SIAPE, para fins de registro;

IV - observar o periodo aquisitivo do 6rgéao oudadie cedente.

Art. 18. O servidor integrante das carreiras deisMéago Superior ou de Magistério de
1° e 2° Graus, quando afastado para servir a @aug&o ou entidade, em casos previstos em leis
especificas, que lhe assegurem todos os diretasitagens a que faga jus na entidade de origem,
permanecera com direito a 45 dias de férias.

Art. 19. Em se tratando de empregado requisitadenti@resa publica ou sociedade de
economia mista para o exercicio de cargo em com@sduncao de confianca, serdo observadas as
regras de aquisicdo de férias da cedente.

8 1° A remuneracdo das férias, relativamente agocam comissao ou fungéo de
confianga, sera paga integralmente ou na propatedan doze avos por més de efetivo exercicio
ou fracdo superior a quatorze dias, no caso deo dms férias ocorrer anteriormente ao empregado
ter completado doze meses no exercicio do cargoemsséo ou da funcdo de confianga.

§ 2° A indenizagéo das férias de empregado dergtee d caput dar-se-a na forma do
paragrafo anterior.

Art. 20. Aos empregados requisitados para ter @ierna Presidéncia da Republica ou
respectivos 6rgaos integrantes, sem ocupar cargaanissdo ou funcdo de confianca, serdo
observadas para concesséo das férias todas as degradente.

Art. 21. Nao se aplica o parcelamento de fériasnpregado de empresa publica ou
sociedade de economia mista requisitado para aiekerde cargo em comissao ou funcao de
confianga.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 22. O disposto nesta Portaria Normativa apdieano que couber, ao servidor
contratado por tempo determinado para atender essigiade temporaria de excepcional interesse
publico.

Art. 23. Esta Portaria Normativa entra em vigodata de sua publicacao.
LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA
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